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O Secretário da Mesa

Assunto: Requerimento ao Senhor Primeiro-Ministro e aos Senhores Ministros dos
Negócios Estrangeiros e Defesa Nacional para disponibilização de toda a informação
relativa à utilização da Base das Lajes pelos Estados Unidos da América, no contexto dos
recentes ataques coordenados pelos EUA-Israel contra o Irão e do conflito subsequente

Destinatário:Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

No dia 14 de maio de 2026, o Secretário de Estado norte-americano, Marco Rubio, a
propósito do conflito no Médio Oriente e das operações militares norte-americanas na
região, afirmou que Portugal foi um dos países da NATO “muito úteis” para os Estados
Unidos, acrescentando que a utilização da Base das Lajes teria sido autorizada por
Portugal antes mesmo de existir um pedido formal da parte das autoridades norte-
americanas. Em resposta, o Governo português negou a afirmação e repetiu o que no
passado já afirmou, dizendo que “o pedido a Portugal para utilização da Base das Lajes só
foi feito depois do ataque ao Irão”, o que instala a dúvida sobre a versão verdadeira dos
acontecimentos. 

Com efeito, o Governo de Portugal, país com uma localização atlântica geoestratégica,
vinculado a um acordo de cooperação e defesa com os Estados Unidos da América, vem
reiterando, desde o início daquele conflito no Médio Oriente, através do Senhor Ministro de
Estado e dos Negócios Estrangeiros, que o país em momento algum esteve nele
envolvido. No entanto, a comunicação social noticiou, em abril, a chegada de um drone de
longo alcance à Base, semelhante a um caça F-35, mais dizendo que “Vários caças e
aviões reabastecedores norte-americanos têm continuado a usar a base açoriana, além de
dois cargueiros C-130”.  

Também a Amnistia Internacional alertou para o uso da Base das Lajes “no âmbito do
ataque dos Estados Unidos da América e Israel ao Irão”, para “estacionamento e
passagem de aeronaves das forças militares norte-americanas”, tendo mesmo lançado
uma petição, dirigida ao Primeiro-Ministro, “apel[ando]  ao Governo português que proíba
desde já a utilização da Base das Lajes, em situações em que tenha conhecimento que
essa autorização de utilização facilite ou corra o risco de facilitar a realização de atos que
violem o direito internacional – como o que acontece no contexto das operações militares
norte-americanas no Irão -, e para que dê início à revisão de todos os acordos e legislação
relevante para evitar situações de risco de violação do direito internacional”.   

As contradições em presença precisam de ser esclarecidas. De um lado, há as que opõem
a posição oficial do Governo, manifestada em declarações diversas feitas pelo Ministro
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competente, ao que a Amnistia e a comunicação social relatam; de outro, há as recentes e
contraditórias afirmações feitas pelo Secretário de Estado norte-americano e pelo Ministro
de Estado e dos Negócios Estrangeiros português, numa matéria que é de superior
interesse nacional e que pode significar, no limite, a violação do Direito Internacional pelo
Estado português, que só o acesso a todos os documentos relativos ao uso da Base das
Lajes pelos EUA, incluindo a todas as autorizações concedidas pode esclarecer.

Entende, por isso, o Grupo Parlamentar do LIVRE que é da maior importância que o
Governo Português disponibilize à Assembleia da República todos os
documentos/informação que esclareçam a utilização, pelos Estados Unidos, da Base das
Lajes, e os termos em que ela foi e está a ser feita desde o início do conflito
desencadeado pelo ataque israelo-americano ao Irão, pelo menos desde o início do
presente ano, o que expressamente requer, sob possibilidade de reserva aos deputados
das Comissões Parlamentares: Negócios Estrangeiros e Defesa Nacional. 

 

Palácio de São Bento, 20 de Maio de 2026

Deputado(a)s

FILIPA PINTO(L)
ISABEL MENDES LOPES(L)

JORGE PINTO(L)
PATRÍCIA GONÇALVES(L)

PAULO MUACHO(L)
RUI TAVARES(L)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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